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ALTERA O VALOR DA GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE JUDICIÁRIA DO GRUPO 
OCUPACIONAL ATIVIDADES DE POLÍCIA JUDICIÁRIA - APJ, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
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MENSAGEM n0. 6.896 de 27 de junho de2007. 

Senhor Presidente, 

Submeto à consideração da Augusta Assembléia Legislativa, por intermédVdéíÇ^, 
Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação/atendidos os^ 
dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que Promove 
alteração na Gratiftcação de Atividade Judiciária, prevista no art. 9°///, da Lei n0. 13.034, 
de 30 de junho de 2000. / 

Dentro de uma política financeira responsável, observando as limitações 
impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, porém, reconhecendo a importância dos 
policiais na promoção da Segurança Pública da população do Estado do Ceará, o 
Governo do Estado apresenta uma proposta de recomposição da remuneração desses 
servidores, condizente, no entanto, com as possibilidades financeiras do Tesouro 
Estadual. '" 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de 
conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua 
valiosa colaboração no encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação em regtme 
de urgência, tendo em vista a importância da matéria. 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares 
protestos de elevado apreço e distinguida consideração. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, aos 2 1 

junho de 2007. 1 

de 

Od^erreira Gomes 
GOVERNADOR DO ESTADO 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes de Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

PRESIDÍNCM DA ASSEMBLEIA LKKLATIVA 
REG. N 0 
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Governo do 
EstadodoCeará 

PROJETO DE LEI 

ALTERA O VALOR DA GRATIFICAÇÃO DE 
ATIVIDADE JUDICIÁRIA DO GRUPO 
OCUPACIONAL ATIVIDADES DE POLÍCIA 
JUDICIÁRIA - APJ, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

Art. 1° A Gratificação de Atividade Judiciàna - GAJ, instituída para o Grupo 
Ocupacional Atividade de Polícia Judiciária - APJ, na forma do art. 9°, inciso II, da Lei n 0 

13.034, de 30 de junho de 2000, passa a ter o valor previsto no Anexo Único desta Lei, a 
partir de 1 o de julho de 2007. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias da Polícia Civil. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de 1° de julho de 2007. 

Art 4 o Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNp'tftfÈj5TAPj& DO CEARÁ, aos 
de de 2007. 

GOV 

dias do mês 

Cid̂ Perreira Gomes 
IR DO ESTADO DO CÉARÁ 

?? 
^ 



Anexo Único a quese refere oart I o da Lei n** , de de de 2007 

Tabelas Vencimentais do Grupo Ocupacional Atividade de Policia Judiciaria - APJ 

40 horas Apartirde 01/07/2007 

Cargo / Função Classe GAJ 

Perito Legista Espectal 2.323,07 

Perito Legista 3a 1.891,45 

Pento Legista 2 a 1.023,84 
Perito Legista I a 483,38 

Perito Criminai Espedal 2.323,07 

Pento Criminal 3 a 1.891,45 

Pento Cnminal 2 a 1.023,84 
Perito Criminal I a 483,38 

Inspetor de Polida Civil 4 a 471,28 

Inspetor de Polfcta Civi] 3B 305,21 

Inspetor de Policia Civil 2 a 224,16 
Inspetor de Poifcia Civil I a 207,10 

Escnvão de Policia 4 a 471,28 

Escnvão de Policia 3a 351,46 

Escrivão de Policia 2 a 340,37 
Escrivão de Polícia I a 326,02 

Auxiliar de Perícia 4 a 621,31 

Auxiliar de Perícia 3 a 455,23 

Auxiliar de Perícia 2 a 236,94 
Auxiliar de Perícia 1 8 207,10 

Técnico de Telecomunicações Polioais 471.28 

Operador de Telecomunicações Policiais 357,18 

Professor da Academia de Pollaa Civil 3a 565,37 

Professor da Academia de Policia Civil 2 a 537,87 
Professor da Academia de Polícia Civil I a 505,79 

30 horas Apartirde 01/07/2007 

Cargo / Função 
Classe 

GAJ 

Delegado de Polícia Espedal 2.135,14 

Delegado de Polícia 3 a 1 730,14 

Delegado de Policia 2 a 1 319,45 
Delegado de Poliaa 1 a 791,19 

VA 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N. 0 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em / / 

Deputado Úi-/Sarto 
Presidente âa CCJR 



x% 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

t , , . 

Parecer n 0 L0305/07 

Mensagem n 0 6.896/07 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6.896/07, apresenta ao Poder Legislativo 

Projeto de Lei, que " Altera o Valor da Gratificação de Atividade 

Judiciária do Grupo Ocupacional Atividades de Policia Judiciária -

APJ e dá outras providências. " 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a 

proposta assevera que: 

" Dentro de uma politica financeira responsável, 

observando as limitações impostas pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal, porém, reconhecendo a 

importância dos policiais na promoção da Segurança 

Pública da população do Estado do Ceará, o Governo do 

Estado apresenta uma proposta de recomposição da 

remuneração desses servidores, condizente, no entanto, 

com as possibilidades financeiras do Tesouro EstaduaL 

M\ 

AV KSEMBARtMDOO MOREIRA 2B07 OONlSIO TORRES 

TEL l&ii-BS) 3I7T 3500 - fW. iQ-a-651 3377 3753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 F O R T A L E Z * CEARA 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

A iniciativa de Leis envolvendo a criação, 

estruturação e atribuições de órgãos públicos da Administração Estadual, 

inclusive remuneração de Policiais Civis, efetivamente é de competência 

privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização 

administrativa do ente federado consoante comando insculpido no art. 

60,§ 2o, b e d, da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § I o , I I , 

b da Carta Federal, mormente considerando a estrita relação da matéria 

com as competências da SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E 

DEFESA SOCIAL integrante da estrutura organizacional do Estado na 

forma da Lei n 0 13.875. de 07 de fevereiro de 2007. 

Neste sentido o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal segundo o qual " compete ao Executivo a criação, 

estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração 

públicafalinea "e" do inciso l l do § I o do art. 61 da Constituição 

Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos Estados-

membros." (ADI 1.275-4-SP - Rei. Ministro Marco Aurélio). 

De outro lado, se pode razoavelmente depreender 

da proposição, que a Lei orçamentária resta atendida porquanto as 

despesas decorrentes da Lei correrão por conta de dotação orçamentária 

da Superintendência da Polícia Civil(art.20). 

O mesmo há de ser dito em relação ao 

cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, valendo lembrar que se 

afigura nulo de pleno direito ato que provoque aumento de despesa de 

pessoal sem o atendimento das disposições da LC no101/2000. 

'V 
*V DESEMBARGADOR MOHBRA 3807 OONÍSIO TORRES 

TEL IQ-o-aS) 3377 3500 FAX. lO-mBS) 3277 3753 

CEP 60170 900 - FORTALEZA CEARA 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

A Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 02 dejulho de 2007. \ 

José Leite Juca Mino 

PROCURADOR 

AV DESEMBARCAOOH MOHBRA. 380T OONlSIO TORRES 

TCL l&o-aai 3377 2500 Hx. 10*651 3277 3753 

CEP 60170 900 FORTALEZA CEAR* 

E-maH apovog»! ce gov bt • Hnp / f w m al ca gov bf 



C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
fE R E D A Ç Ã O 

MENSAGEMN0 ú ?§6 

Designo Relator o Sr. Deputado lox^iy ÀPOJVJJA 

Comissão de Justiça, em <G 3 de J/ASO de 2007 

Dep. Dr. Sarto 
Presidente da CCJR 

PARECER 

/ 

(RbvJo (ÍÍC/EIZ^-
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COMISSÃO OE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO 
E SERVIÇO PÚBLICO 
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de 2007 
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Fortaleza, <m de frdfa 
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de 2007 

ESIDENTE DA COMISSÃO 



APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL 
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Em,0^ de MÍLr ^JOCà 

; \ n 



^ 4 

Serviço da Protocolo GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 
Secretaria do Planejamento e Gestão 

OFÍCIO GS N0 U2>S2007 Fortaleza, 02 de julhode 20 

RESIDÊNCIA OA ASSEMBLEIA LSCISUTIVA 
REG. N* 

Em_çáLde_^lC_ dc ^ 

— l̂̂ Â, 

AO DtPAKI. LEGISLATIVO PARA 
I ^ E X P E D I ^ m ^ 

^ p P f t ' m ^ ^ o 

Senhor Presidente, 

Em aditamento às Mensagens de n0s 6.892 a 6.897, estamos 

encaminhando quadros demonstrativos da repercussão financeira e orçamentária 

oriunda do reajuste dos servidores estaduais, de que tratam as supras mencionadas 

Mensagens. 

Colocando-nos à disposição para outros esclarecimentos, subscrevemo-
nos 

atenciosamente 

À Sua Excelênca o Senhor 
Deputado Domingos Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 

lUjâip *:mbig:i Wt i i i .wnn i M ^ b n u a uwal^aa 

Centro Administrativo Governador Virgílio Távora, Av Gen Afonso de Albuquerque Lima, s/n - Ed SEPLAG - 3o andar 
Cambeba - CEP 60 830-120 - Fortaleza-CE - fones (85) 3101-4517/19 - fax (85)3101-4518 

site www seplag ce gov br 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 
Secretaria do Ptanejamento e Gestão 

ANEXO 

REAJUSTE ANUAL DOS SERVIDORES DO PODER EXECUTIVO 

1. Repercussão Financeira 

R$ mil 

Fonte SEPLAG 
Nota: 

(1) Folha de Pagamento do mês de maio/2007 
(2) Grabficação de Enstno PM, OperaçOes Especiais, Residência Médica, Auxílio Alimentação, 

Prémio de Desempenho Fiscal, Prémio por Apreensão de Armas, Idenização por Reforço de Serviço Militar e outras 

DISCRIMINAÇÃO 

DESPESA MENSAL DE PESSOAL VAR. 
NOMINAL 

EM 12 
MESES 

DISCRIMINAÇÃO VALOR 
ATUAL'' 

VALOR COM 
AUMENTO 

VAR. 
NOMINAL MÊS 

VAR. 
NOMINAL 

EM 12 
MESES 

1. Poder Executivo 202.501 215.546 13.045,3 169.002 
1.1. Educação Básica - Gmpo MAG 48 744 53.320 4.575,6 59.276,9 
- Revisão Geral 39 836 42.046 2 210,1 28.631,5 
- Regência de Classe (de 40% p/45%) 9.237 11 183 1.945,6 25 205,7 
1 2 Ensino Superior - Grupo MAS 7.420 9.262 1 841,9 23 861,7 

- Revisão Geral 7 420 7.756 336,0 4.352,7 
- Abono sobre o vencimento atual 1 506 1.506,2 19 512,5 
1 3 Policia Militar/Bombeiros 30.168 32 660 2 492,4 32 289,1 
- Cabo/Soldado/Aluno 13.614 15 005 1.391,2 18 023.0 
- Subtenente/Sargento/Asp Oficial 9.937 10 700 762,7 9 880.4 
- Coronel/Tenente Cel / Major/Capitão/Tenente 6.617 6 956 338,5 4.385,8 
1.4 Policia Civil 7.299 7.859 559,5 7.248,9 
1.5. Cargo Comissionado 3 848 3 848 - -

1.6. Demais Servidores 78.848 82 424 3.575,9 46 325,4 

1.7. Outras Rubncas sem Reajuste m 26.173 26 173 - -

Centro Administrativo Governador Virgílio Távora, Av Gen Afonso de Albuquerque Lima, s/n - Ed SEPLAG - 3o andar 
Cambeba - CEP 60 830-120 - Fortaleza-CE - fones (85) 3101-4517/19-fax, (85) 3101 -4518 

site www,scplag.ce.EOv br 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 
Secretaria do Planejamento e Gestão 

2. Limites da Lei de Responsabilidade Fiscal 

LRF Art 55, Indso I alinea "a' 

DESPESA COM PESSOAL 
REAUZADO 

JAN/ABR 

PREVISÃO 
MAICVJUNHO 

PREVISÃO 
JULHO/DEZ 

TOTAL 2007 

PODER EXECUTIVO 820.264 411.464 1.553.544 2.807.795 

MATIVO 539435 271.050 1012 214 1.822.698 

(+) INATTVOS E PENSIONISTAS 161 271 80636 296.759 538665 

(+) OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL (ART. 18, § 1°) 17024 8.512 30.849 56385 

(-) PRECATÓRIOS REF AO PERlODO DE APURAÇÃO 3.909 1.954 6.840 12.703 

(-) INATIVOS E PENSIONISTAS COM REC VINCULADOS 64.609 32305 118.823 215736 

(-) INDENIZAÇÕES POR DEMISSÃO 

(+) CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 98625 49.313 181 383 329.321 

(+) CONCURSADOS (COM CONTRIBUIÇÃO PATRONAL) 25.500 25500 

DESPESA LÍQUIDA DE PESSOAL 751.746 377.205 1.427.882 2.579.356 

RECEÍTA CORRENTE LÍQUIDA • RCL (Previsão 2007) 6.309.627 

% DA DESPESA COM PESSOAL s/RCL 40,88% 

LIMITE PRUDENCIAL 46,17% 

UMTTE MÁXIMO 48,60% 
Fonta SBtAG 

3. Adequação Orçamentária 

RSmil 

Discriminação Valor 

Previsão Orçamentária 2007 2.800.868 

Despesa Bruta de Pessoal com Reajuste(1) 2.795.092 

Balanço Orçamentário 5.776 
Fonte: SEPLAG 
Nota: 

(1) Exclusive Precatónos 

Centro Administrativo Governador Virgilio Távora, Av Gen Afonso de Albuquerque Lima, s/n - Ed. SEPLAG - 3° andar 
Cambeba - CEP 60 830-120 - Fortaleza-CE - fones. (85)3101-4517/19 - fax. (85) 3101-4518 

site www.seplae ce.pov.br 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.896/2007 

Altera o valor da Gratificação de Atividade Judiciária do 
Grupo Ocupacional Atívidades de Policia Judiciária -
APJ, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. I o A Gratificação de Atividade Judiciária - GAJ, instituída para o Grupo Ocupacional 
Atividade de Polícia Judiciária - APJ, na forma do art. 9o, inciso II, da Lei n0. 13.034, de 3Q de junho 
de 2000, passa a ter o valor previsto no anexo único desta Lei, a partir de I o de julho de 2007. 

Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias da Polícia Civil. 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua públicação, com efeitos financeiros a partir 
de I o de julho de 2007. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

6 dejulho de 2007. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

M PESMBATOADOH MOREIRA. WT QIONlSIO TORRES 

FONE. lOaíSt 3777 2500 - FAX- [OnM) 3277 ITÍ) 

CEP t a 170 aoe - FORTALEZA • CEARA 

E mail «SB ,1)01 br - nnp Itwwm d c* gov br 



Lei n013.935, de 26.07.6% 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA ... . 
A Cidadania em Destaque, 

^^CuTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CINQUENTA E SETE 

Altera o valor da Gratificação de Atividade Judiciária do 
Grupo Ocupacional Atividades de Polícia Judiciária -
APJ, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o A Gratificação de Atividade Judiciária - GAJ, instituída para o Grupo Ocupacional 
Atividade de Polícia Judiciária - APJ, na forma do art. 9o, inciso II, da Lei n0. 13.034, de 30 dejunho 
de 2000, passa a ter o valor previsto no anexo único desta Lei, a partir de I o dejulho de 2007. 

Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias da Polícia Civil. 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir 
de I o de julho de 2007. 

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

6 de julho de 2007. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMÃRBAQUIT 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. SINEVAL ROQUE 
4. ° SECRETÁRIO em exercício 



Anexo único a que se refere o art 1° da Lei n°13.935 de 26 de julhode 2007 

Tabelas Vencimentais do Grupo Ocupacional AtMdade de Polícia Judiciaria - APJ 

40 horas 
Classe 

Apartirde 10/07/2007 

Cargo / Função 
Classe 

GAJ 

Pento Legista Especial 2 323,07 

Perito Legista 3" 1 891,45 
Perito Legista 2B 1 023,84 
Perito Legista 1" 483,38 

Perito Criminal Especial 2.323.07 
Perito Criminai 3 a 1.891,45 

Perito Criminal 2 a 1.023,84 
Perito Criminal 1 a 483,38 

Inspetor de Policia Civil 4 a 471,28 
Inspetor de Policia Civil 3a 305,21 

Inspetor de Policia Civil 2 a 224,16 
Inspetor de Policia Civil I a 207,10 

Escrivão de Policia 4 a 471,28 
Escnvão de Policia 3a 351,46 
Escrivão de Policia 2 a 340,37 
Escnvão de Policia 1 a 326,02 

Auxiliar de Perícia 4 a 621,31 
Auxiliar de Perícia 3a 455,23 
Auxiliar de Perícia 2 a 236,94 
Auxiliar de Perícia 1 a 207,10 
Técnico de Telecomunicações Policiais 471,28 
Operador de Telecomunicações Policiais 357,18 

Professor da Academia de Policia Civil 3a 565,37 
Professor da Academia de Policia Civil 2 a 537,87 
Professor da Academia de Polícia Civil 1 a 505,79 

30 horas 
Classe 

A partir de r/O7/2007 

- Cargo / Função 
Classe 

GAJ 

Delegado de Policia Especial 2.135,14 

Delegado de Policia 3a 1 730,14 

Delegado de Policia 2 a 1.319,45 
Delegado de Policia 1 a 791,19 
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